
Câmara Municipal de Vitória                      
                                                                                                                                                       Estado do Espírito Santo           

À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA, SERVIÇO PÚBLICO E REDAÇÃO

Processo n° 6520/2021
Projeto de Lei nº 103/2021
Autoria: PREFEITURA DE VITÓRIA

PARECER TÉCNICO

Ementa: “Projeto de lei alte-
ra  dispositivos  da  Lei  nº
8.162, de 23 de setembro de
2011, que instituiu o Conse-
lho Municipal dos Direitos da
Mulher.” 

I – Histórico

O Projeto  de Lei  n°  103/2021,  que “altera dispositivos  da Lei  nº  8.162,  de 23 de

setembro  de  2011,  que  instituiu  o  Conselho  Municipal  dos  Direitos  da  Mulher.”

Entendemos que tal preposição está em consonância com à Constituição Federal no

quesito competência. 

 

II – Análise 

O Projeto  de Lei  n°  103/2021,  que “altera dispositivos  da Lei  nº  8.162,  de 23 de

setembro de 2011, que instituiu o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher. 

“Art. 1º – Ficam alteradas, as alíneas ”a” , “g” e “h” do inciso I do art. 6 
da lei 8.162 de 23 de setembro de 2011, para constar a seguinte 
redação: Art. 
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6………………………………………………………………………………… 
I- …………………………………………………………………………………

a) 01 (uma) representante da Secretaria de Cidadania, Direitos
Humanos e Trabalho; 
…………………………………………………………………………
………………… 
g) 01 (uma) representante da Guarda Civil Municipal de Vitoria;
h) 01 (uma) representante da Secretaria de desenvolvimento
da cidade e Habitação; Art. 2º – Esta Lei entra em vigor na data
de sua publicação 

Artigo 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Jerônimo Monteiro, em 17 de junho de 2021. 

LORENZO PAZOLINI

PREFEITO MUNICIPAL

2. CONCLUSÃO

Ante  todo  o  exposto,  por  atender  as  formalidades  legais  vigentes,

observado competência executiva, opino  pela constitucionalidade e  legalidade da

PL  241/2020,  haja  vista  que  tal  proposição  se  encontra  em  concordância  com  o

previsto no artigo 30, da CF/88.

Art. 30. Compete aos Municípios:

I – legislar sobre assuntos de interesse local;

II – suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

III – instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas
rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes
nos prazos fixados em lei;

IV – criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual;

V – organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão,
os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem
caráter essencial;

VI  –  manter,  com a  cooperação  técnica  e  financeira  da  União  e  do  Estado,
programas de educação infantil  e  de ensino fundamental;(Redação dada pela
Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

VII  –  prestar,  com a  cooperação técnica  e  financeira  da  União  e  do  Estado,
serviços de atendimento à saúde da população;
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VIII  –  promover,  no  que  couber,  adequado  ordenamento  territorial,  mediante
planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano;

IX  –  promover  a  proteção  do  patrimônio  histórico-cultural  local,  observada  a
legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual.

Atenciosamente, 

Vitória, ES 16 de AGOSTO, 2021.

Maurício Leite

Vereador – Cidadania
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